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VOTO REVISOR

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Revisor):

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal contra sentença prolatada pelo juízo federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Estado da Bahia, que condenou Diego Travassos Sarinho do delito de furto qualificado na modalidade tentada (CP, artigo 157, § 2º, I, III, V c/c artigo 14, II).

Narra a denúncia que o acusado, no dia 20 de novembro de 2015,  em unidade de desígnios e comunhão de esforços com terceiro não identificado, mediante o emprego de arma de fogo, rendeu o carteiro Ivanildo Souza e o forçou a conduzir veículo sob ordens dos criminosos com a intenção de subtrair mercadorias sob guarda da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, interrompida a empreitada criminosa somente após perseguição de guarnição policial. 

O Ministério Público Federal cinge-se apenas contra a capitulação do delito, alegando que o crime foi efetivamente consumado, não havendo de se aventar causa de redução de pena relativa a modalidade tentada.

Com efeito, trata-se de matéria sumulada cujo entendimento é pacífico na jurisprudência nacional. Consta do enunciado de número 582 do colendo Superior Tribunal de Justiça: “consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência e grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada”.

Assim, ainda que o bem seja recuperado imediatamente, havendo a inversão da posse, ainda que apenas momentaneamente, considera-se consumado o delito. Nestes termos, assiste razão ao apelo ministerial.  

Na espécie, ao assumir o controle do veículo mediante ameaça de arma de fogo, a posse das mercadorias foi efetivamente invertida. Ainda que estivesse presente o motorista/vítima, sua vontade encontrava-se viciada por coação moral irresistível, portanto, impossibilitado de exercer a posse sobre os bens acondicionados no veículo, para todos os efeitos, já sobre poder do acusado.

Destarte, acompanho o relator, para afastar a causa de redução de pena prevista no artigo 14, II, do Diploma Penal, tornando a pena definitiva consolidada em 05 (cinco) anos 02 (dois) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 91 (noventa e um) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, consoante fundamentação apresentada na sentença recorrida. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso do MPF para afastar a causa de redução de pena impugnada e aumentar a pena fixada.

É o voto revisor.

Nº Lote: 2018057577 - 11_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0040679-46.2015.4.01.3300/BA - TR18463PS
Nº Lote: 2018057577 - 11_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0040679-46.2015.4.01.3300/BA - TR18463PS

[image: image1.jpg]